
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3133228 - SP (2025/0489139-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  HABITACIONAL  E
URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU 

ADVOGADOS : RENATA PRADA - SP198291
JOÃO ANTONIO BUENO E SOUZA - SP166291

AGRAVADO : WAGNER CAIQUE DE SOUZA LOPES 
ADVOGADO : FELIPE SANTOS SILVA - SP446368
INTERES. : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
INTERES. : ARARAS D - QUADRA C 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA  Nº   7/STJ. CORRETA  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  182/STJ.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  CPC  E  DO  ART.  253,  PARÁGRAFO
ÚNICO, I, DO RISTJ.
1.  No  caso,  o  agravo  em recurso  especial  limitou-se  a  discutir  suposta
violação  de  dispositivos  legais,  sem  enfrentar  o  fundamento  da
inadmissibilidade  consubstanciado  na  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ,
atraindo a aplicação do art. 932, III, do CPC, do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ.
2. A impugnação completa dos termos da decisão de inadmissibilidade deve
ocorrer nas razões do agravo em recurso especial, de forma efetiva, concreta
e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao
mérito da controvérsia.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA Nº   CORRETA APLICAÇÃO DA .7/STJ.  SÚMULA Nº 182/STJ
APLICAÇÃO DO  III, DO CPC E DO  PARÁGRAFO ART. 932,  ART. 253,
ÚNICO, I, DO RISTJ.
1. No caso, o agravo em recurso especial limitou-se a discutir suposta
violação de dispositivos legais, sem enfrentar o fundamento da
inadmissibilidade consubstanciado na incidência da , Súmula nº 7/STJ
atraindo a aplicação do  III, do CPC, do  parágrafo único, art. 932,  art. 253,
I, do RISTJ e da . Súmula nº 182/STJ
2. A impugnação completa dos termos da decisão de inadmissibilidade
deve ocorrer nas razões do agravo em recurso especial, de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CDHU contra decisão da presidência desta Corte que não conheceu do agravo em
recurso especial (e-STJ fls. ).1.018/1.019

Em suas alegações (e-STJ fls. ), a agravante  defende a1.023/1.031
inaplicabilidade da  ao caso, sob o argumento que  realizou a Súmula nº 182/STJ
efetiva impugnação da  nas razões de agravo em recurso especial.  Súmula nº 7/STJ

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 1.035).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Inicialmente, cumpre assinalar que a Corte Especial, no julgamento dos
, reiterou a sua orientaçãoEREsp 1.424.404/SP  "no sentido de ser inafastável o dever

do recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram à
inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em decisão cindível

, firmada no julgamento dos EAREsp's em capítulos autônomos e independentes"
  e  relator Ministro João Otávio de Noronha,701.404/SC, 746.775/PR 831.326/SP,

relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em
19.9.2018, DJe 30.11.2018.

Na hipótese dos autos, nos termos da decisão agravada, a parte deixou de
impugnar especificamente o fundamento que resultou no juízo negativo de
admissibilidade do recurso especial, qual seja, a incidência do óbice previsto na

.Súmula nº 7/STJ
Com efeito, da análise dos autos, constata-se que, no agravo em recurso

especial, a recorrente limita-se a debater os dispositivos legais supostamente violados
no recurso especial, sem enfrentar a conclusão do tribunal de origem quanto à
inadmissibilidade do apelo nobre, fundada na . Súmula nº 7/STJ

Como cediço, é dever da agravante demonstrar o desacerto da decisão de
inadmissão do recurso especial de forma a justificar o seu cabimento, sob pena de não
ser conhecido o agravo, consoante determinam o  III, do  e a art. 932,  CPC/2015

.Súmula nº 182/STJ
Assim, a decisão objeto do presente recurso deve ser mantida hígida, pois

aplicou corretamente a . Súmula nº 182/STJ
Por fim, anota-se que o momento processual adequado para a impugnação

completa dos termos da decisão de inadmissibilidade é o agravo em recurso especial, e
não no agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso por
ausência de impugnação específica aos fundamentos daquela decisão.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA.
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA
SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM
PRECEDENTE DA CORTE. ÓBICE DA SUMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
(...)
6. O agravo em recurso especial não pode ser conhecido quando não
há impugnação específica e pormenorizada de todos os fundamentos
da decisão recorrida, conforme exigido pelo  III, do CPC e art. 932,
pelo  parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ, bem art. 253,
como pela Sumula 182 do STJ.
(...)."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 3.011.150/ES
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 15/12/2025,  18/12/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO
EXTEMPORÂNEA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. NÃO REFUTAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. FATO NOVO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO.
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.
1. A impugnação dos fundamentos da decisão que inadmite o
processamento de recurso especial deve dar-se em agravo, sob pena de
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preclusão consumativa, razão pela qual não é cabível a impugnação efetiva,
específica e fundamentada somente nas razões de agravo interno.
2. Não se conhece de agravo interno que não impugna os
fundamentos de decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. É incabível inovação recursal em agravo interno, com base em alegação de
fato novo.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios do  § 11, do CPC. art. 85,
6. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.320.590/RJ
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 4/9/2023,  6/9/2023
se)

 
As alegações postas no presente recurso não prosperam e são incapazes de

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA56703053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:33
Código de Controle do Documento: 88dc9ef0-6fab-4507-955b-c8bca1081fee



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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